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ES será o primeiro estado a realizar mutirão
eletrônico na tentativa de reduzir 10% da

população carcerária
 

RÁDIO BAND NEWS FM 90.1 / ES - MANHÃ BAND NEWS. Qui, 1 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: MINISTÉRIO PÚBLICO, PODER JUDICIÁRIO,
CONCELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, MUTIRÃO
ELETRÔNICO, DEFENSORIA PÚBLICA, GOVERNO
DO ESPÍRITO SANTO, POPULAÇÃO CARCERÁRIA,
SISTEMA ÚNICO DE EXECUÇÃO PENAL, ESTADO
PRESENTE, SISTEMA CARCERÁRIO,

Multimídia:
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Justiça Presente vai ao ES para apresentar
mutirão carcerário eletrônico

 

CNJ - NOTÍCIAS. Qui, 1 de Agosto de 2019
TJES

O Espírito Santo será o primeiro estado brasileiro a
receber um mutirão carcerário eletrônico organizado
pelo CNJ. A iniciativa, desenvolvida pelo Justiça
Presente, implicará diversos atores para trabalhar na
análise de processos de pessoas presas, garantindo o
regular cumprimento das penas fiscalizadas pelo
Poder Judiciário. Nesta semana, representantes do
programa estão em missão preparatória em Vitória,
onde se reunirão com entidades parceiras na iniciativa
para definir os fluxos de trabalho para o mutirão, que
ocorrerá entre o fim de agosto e o início de setembro.

O Justiça Presente é uma parceria do CNJ com o
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
(Pnud), com repasses financeiros do Ministério da
Justiça e Segurança Pública. O mutirão carcerário
eletrônico foi contemplado no âmbito do projeto e
pretende atacar o problema da superlotação carcerária
por várias frentes: o reconhecimento da crise do
sistema prisional, a atuação em processos 100%
digitais, o estabelecimento de metas de performance e
resultados a partir dos recortes estatísticos que uma
plataforma eletrônica unificada viabiliza e o apoio às
pessoas que serão beneficiadas pelas ações. Os
processos digitais tramitam no Sistema Eletrônico de
Execução Unificado (SEEU), plataforma encampada
pelo CNJ para modernizar e padronizar a execução
penal no país. De acordo com a Resolução CNJ n.
280/2019 , o programa será obrigatório em todo o país
a partir de 2020.

A cer imôn ia  de apresentação da proposta
metodológica do mutirão no Espírito Santo ocorreu na
segunda-feira (29/7), na Corregedoria-Geral da Justiça
e reuniu representantes do Judiciário e do Executivo.
Participaram representantes do Tribunal de Justiça
do Espírito Santo, das secretarias de Justiça e de
Economia e Planejamento, Ministério Público e
Defensoria Pública. Na ocasião foi apresentado um
diagnóstico do sistema carcerário do Estado elaborado
pelo CNJ. O Espírito Santo se destaca na implantação
do SEEU, já contando com 84% dos mais de 36 mil
processos de execução penal implantados no sistema.
A taxa de ocupação carcerária no estado é de 161%:
há 23.693 pessoas presas no Estado, mas 13.863
vagas disponíveis para acomodá-las. A taxa de
encarceramento é de 589 presos por 100 mil
habitantes, a sexta mais elevada do país.

O presidente do Tribunal de Justiça do Espírito

Santo, desembargador Sérgio Luiz Teixeira Gama,
registrou que o Judiciário capixaba se sente honrado
em mais uma vez ter sido escolhido para ser o piloto
nacional desse importante programa consagrado
nacionalmente. "O Conselho Nacional de Justiça
tem prestigiado o Espírito Santo com excelentes
projetos que estão proporcionando avanços
significativos na Execução Penal", afirmou, definindo o
mutirão eletrônico como "uma ideia muito bem
recebida pelos juízes de execução penal e pelos
operadores do sistema de justiça, sendo de interesse
de todos fazer desse evento um sucesso e contribuir
de forma proativa para a redução da crise carcerária
em nosso estado".

Para  o  coo rdenador  do  Depar tamen to  de
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e
do Sistema de Medidas Socioeducativas do CNJ, Luís
Geraldo Lanfredi, o mutirão carcerário eletrônico surge
como uma ação complementar à implantação do
SEEU,  v iab i l i zando um desencarceramento
responsável, a partir de um diálogo interinstitucional
comprometido com soluções comuns de alívio e
fortalecimento do sistema prisional. Desta vez e
repensado sob a perspectiva de uma nova realidade
de controle automatizado dos processos de execução
penal, a perspectiva de comprometer a todos os atores
do sistema de justiça, como também assegurar um
"acolhimento qualificado" da população que for
deixando os presídios são as novidades que buscarão
impactar um modelo operacional tradicional em que o
índice de reentrada no sistema prisional é elevado, já
que as pessoas liberadas não acabam conduzidas à
reintegração social, como que este objetivo também
não fosse parte da atuação e responsabilidade do
Estado.

A coordenadora-geral do Justiça Presente, Valdirene
Daufemback, frisou que o mutirão carcerário, iniciativa
consolidada pelo CNJ, é uma garantia de Justiça e do
devido processo legal. "O mutirão carcerário gera,
dentro dos poderes Judiciário e Executivo e para a
sociedade, mais segurança e uma garantia de
legitimidade. Busca-se o saneamento dos processos e
melhoria dos fluxos de execução penal na fase
an te r io r  à  sa ída  da  cade ia  e  também no
acompanhamento após o livramento. O mutirão
ajudará, no processo interinstitucional, que se crie
melhores práticas para a execução penal", explicou.
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Mutirão pode colocar em liberdade mais de
2,3 mil presos no ES (Espírito Santo)

 

AQUI NOTÍCIAS ONLINE / ES. Qui, 1 de Agosto de 2019
SERVIDORES | MAGISTRADOS E INSTITUIÇÕES

Um estopim prestes a explodir uma bomba. Assim
poderia ser definido o sistema carcerário do Espírito
Santo que está com uma superpopulação carcerária
excedendo 161% de sua capacidade, segundo dados
da Secretaria de Estado de Justiça (Sejus).

Hoje, os 35 presídios do Estado estão com 23.693
pessoas privadas de liberdade e uma taxa de
encarceramento de aproximadamente 589 presos para
cada 100 mi l .  A capacidade dos complexos
penitenciários é para 13.863 vagas. Essa é a 6ª maior
taxa de encarceramento do País.

Em janeiro deste ano, logo após tomar posse, o
governador Renato Casagrande chegou a dizer que o
Espírito Santo é o Estado que mais prende no Brasil.
Naquela ocasião, os presídios estavam com
superpopulação de 8.678 detentos. Hoje esse número
chega a 9.830.

Nesta semana, representantes dos Poderes Judiciário
e Executivo, junto com membros do Ministério
Público Estadual e da Defensoria Pública do Estado
e da União participaram de uma solenidade no
Auditório da Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-ES),
para conhecerem a metodologia do Mutirão Carcerário
Eletrônico.

O novo formato de mutirão é uma das ações do
programa Justiça Presente, do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) em parceria com o Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e
terá início pelo Espírito Santo, devido aos bons
resultados obtidos com a implantação do SEEU, o
Sistema de Execução Eletrônico Unificado.

De acordo com o juiz Luís Geraldo Sant'Ana Lanfredi,
o Mutirão Carcerário Eletrônico surge como uma ação
complementar à implantação do SEEU, na tentativa de
promover um desencarceramento responsável, a partir
do diálogo interinstitucional, para que se atinja a
efetiva ressocialização dos egressos. O novo formato
de mutirão apresenta quatro pontos diferenciais em
relação aos mutirões já propostos pelo CNJ em anos
anteriores.

Uma das metas é voltar ao cenário vivido pelo sistema
prisional há cinco anos, podendo colocar em liberdade
mais de 2,3 mil presos.

"A ideia é redesenhar o panorama prisional e voltar ao
cenário de 2014, quando havia 10% a menos no
contingente de presos. Mas essa meta e os números
ainda serão objetos de estudos e serão debatidos nas
reuniões com juízes, defensores e promotores, em que
será traçado o plano de trabalho operacional", disse o
juiz Luís Geraldo.

Segundo a analista do Programa "Justiça Presente",
Liana Lisboa, a perspectiva é que o mutirão dure três
semanas. "Que nesse período todos os atores estejam
envolvidos para dar uma resolutividade efetiva aos
processos. A pretensão é terminar o mutirão sem
deixar passivos, ou seja, sem processos para serem
analisados", destaca.

Site: https://www.aquinoticias.com/2019/08/mutirao-

pode-colocar-em-liberdade-mais-de-23-mil-presos-no-es/
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Mutirão Carcerário Eletrônico será realizado
para reduzir a população carcerária do

Espírito Santo (Cidades)
 

905FM / ES. Qui, 1 de Agosto de 2019
SERVIDORES | MAGISTRADOS E INSTITUIÇÕES

O Ministério Público do Estado do Espírito Santo, por
meio do Grupo Especial de Trabalho em Execução
Penal (Getep), participou de uma solenidade com
representantes dos Poderes Judiciário e Executivo, da
Defensoria Pública do Estado e da União para
conhecer a metodologia do Mutirão Carcerário
Eletrônico. O evento foi realizado no auditório da
Corregedoria-Geral da Justiça (CGJ-ES), na segunda-
feira (29). O objetivo do mutirão é reduzir a população
carcerária do Espírito Santo.

O novo formato de mutirão a ser realizado no país foi
proposto pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
por meio do programa Justiça Presente, e terá início
no Espírito Santo, devido aos bons resultados obtidos
com a implantação do Sistema de Execução Eletrônico
Unificado (SEEU).

O coordenador do Getep, promotor de Justiça Sérgio
Alves Pereira, destacou que, apesar de o sistema
prisional capixaba deter uma das melhores estruturas
voltadas para a educação, saúde e profissionalização,
a superlotação dificulta a aplicação das medidas de
ressocialização.

"Não há tratamento penal ou qualquer modalidade de
reeducação que possa sobreviver ao sistema prisional
superlotado. O momento agora, com esse mutirão, é
extremamente importante a todos. É um desafio muito
maior do que a mera aplicação do Direito. Somos
convocados a criar o Direito diante desse contexto de
dificuldades. O Ministério Público está empenhado
como parceiro de sempre", afirmou.

Os integrantes do Getep, em reunião com a equipe do
CNJ, puderam debater a viabilidade das propostas e
apresentar as deficiências e dificuldades existentes
dos processos eletrônicos, além de apresentar
projetos pioneiros que estão sendo executados,
buscando o cumprimento de pena efet ivo e
humanizado.

Site: https://905fm.com.br/cidades/mutirao-carcerario-

eletronico-sera-realizado-para-reduzir-a-populacao-

carceraria-do-espirito-santo/
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Tribunal de Justiça nega saída de mais
varas do fórum da Sede

 

JORNAL TEMPO NOVO ONLINE / ES - RECENTES. Sex, 2 de Agosto de 2019
TJES

Após fortes especulações de bastidor, o Tribunal de
Justiça negou que tenha a intenção de transferir as
Varas Criminais do Fórum da Serra, localizadas na
sede do município, para o novo Fórum em São
Geraldo. Os boatos ganharam força nas últimas
semanas, entre lideranças políticas, empresarias e
moradores da região; inclusive, uma mobilização
popular estava sendo gestada.

Procurado pela reportagem, o diretor do Fórum da
Serra, ju iz Alexandre Farina, resumiu. "São
especulações. Sendo assim, não temos o que
declarar", disse. O magistrado explicou quais varas
estão ativas na sede. "Quatro Varas com competência
em crimes residuais; uma Vara com competência em
crimes dolosos contra a vida; uma Vara especializada
em Lei Maria da Penha; dois juizados especiais
criminais", enumerou.

Já a assessoria do Tribunal de Justiça, por meio de
nota, esclareceu que a informação sobre mudança das
varas criminais "não tem procedência nenhuma. O
Fórum instalado na Serra Sede é um imóvel de
propriedade do poder Judiciário, construído pelo
Tribunal de Justiça no início da década de 1990. Com
a saída das Varas Cíveis do prédio, o TJ está
reformando o Fórum Criminal para melhor acomodar
as Varas que lá permanecem e que irão permanecer".

O presidente da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), Seccional Serra, Ítalo Scaramussa, avalia
como desnecessária a nova mudança. "Acho
desnecessário. O Fórum Criminal está praticamente
todo reformado. No local do Cível, não há condições
de alocar. Não há estacionamento nem segurança
para os usuários. De toda sorte, a OAB não foi
consultada", contou.

Entenda

Uma nova onda de boatos sobre a saída das varas
criminais do Fórum da Serra Sede para outra região
incomodou lideranças locais, preocupadas com o
possível esvaziamento da região.

A denúncia foi feita pela vereadora Quelcia Fraga
( P S C ) ,  d u r a n t e  s e s s ã o  n a  C â m a r a  d e
Vereadores. "Ficamos sabendo que a Criminal está
saindo e que o Fórum vai desocupar em dezembro",
disse, na ocasião.

Os boatos também são confirmados por moradores e
comerciantes da região da Sede, como Edgar Paiva.
"Ouvi os comentários, mas não sabemos se as
informações procedem".

Em dezembro de 2018, sob protestos de lideranças
locais, o TJ transferiu 17 Varas Cíveis do Fórum da
Serra Sede para Jardim Limoeiro.

Site: https://www.portaltemponovo.com.br/tribunal-de-

justica-nega-saida-de-mais-varas-forum-da-sede/
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Suspensa lei que previa marcação de
consulta para idosos e deficientes por

telefone
 

FOLHA DO ES ON/LINE / ES - ÚLTIMAS. Sex, 2 de Agosto de 2019
TJES

Por Redação

E m sessão ordinária realizada na tarde desta quinta-
feira (1º), o Pleno do Tribunal de Justiça do Espírito
Santo  (TJES )  ana l isou a  Ação Direta  de
Inconst i tuc ional idade  (Ad in )  nº  0000032-
45.2019.8.08.0000, proposta pelo Município de Vila
Velha, em face de uma lei aprovada pela Câmara
Municipal. Em decisão unânime, os desembargadores
suspenderam a eficácia da norma que, supostamente,
infringe a Constituição Estadual.

Em ação, a parte autora da Adin questionou a
constitucionalidade da Lei Municipal n° 6.063/2018,
que instituiu o programa de agendamento telefônico de
consultas médicas para pacientes idosos e para
pessoas com deficiência e estabelecia prazo máximo
para entrega de resultados e exames para os mesmos
nas unidades de saúde do município de Vila Velha.

O relator da ação, desembargador Fernando
Estevam Bravin Ruy, julgou procedente o pedido e
considerou que a lei fere o princípio da simetria das
regras que rege o processo legislativo estadual das
câmaras municipais, bem como a separação dos
poderes. "[.] São atribuições das secretarias, do órgão
executivo. Nesse sentido estou julgando procedente
em declaração de inconstitucionalidade", afirmou o
desembargador.

O  v o t o  f o i  a c o m p a n h a d o  p e l o s  d e m a i s
desembargadores, que decidiram por unanimidade
declarar inconstitucional a referida Adin. Além dessa
ação, na mesma sessão também foram votados
processos em continuação de julgamento, ações com
pedido de vista, incidente de resolução de demandas
repetitivas e embargos de declaração.

Fonte: TJES

Site:

https://www.folhadoes.com/noticia/judiciario/54026/susp

ensa-lei-que-previa-marcacao-consulta-idosos-

deficientes-telefone
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Circuito
 

MAURICIO PRATES / ES - NOTÍCIAS. Sex, 2 de Agosto de 2019
TJES

Maurício Prates

A

ABERTURA da 14ª Semana Justiça Pela Paz em
Casa será no próximo 19, às 10h, no

Salão Pleno do Tribunal de Justiça do Espírito
Santo. Haverá palestras sobre

"Políticas Nacionais para a Mulher", com Roseane
Estrela, secretária nacional

adjunta de Políticas para a Mulher; e "Políticas
Estaduais para

Empreendedor ismo Femin ino" ,  com a v ice-
governadora Jaquel ine Moraes.

Site: http://mauricioprates.com.br/2019/08/02/coluna-02-

de-agosto-10/
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Servidores do Detran-ES e despachantes são
presos por fraude milionária

 

GAZETA ONLINE / ES - POLÍCIA. Qui, 1 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Oito pessoas foram presas no Estado, nesta quinta-
feira (1º), durante a operação Replicante , do
Ministério Público do Espírito Santo (MPES), que
investiga a atuação de uma organização criminosa na
fraude milionária de registros de veículos. Dos presos,
três são funcionários do Detran-ES, quatro são
despachantes e um é chamado de demandante, a
pessoa que entregava documentos falsos ao
despachante.

Ao todo, 10 pessoas foram presas. Além das oito no
Estado, uma no Rio de Janeiro e outra em Minas
Gerais. Na operação foram expedidos 11 mandados
de prisão, apenas um não foi cumprido - a pessoa não
foi localizada.

OUTROS 40 SERVIDORES INVESTIGADOS

De acordo com informações do MPES, outros 40
funcionários do Detran-ES são investigados.

COMO FUNCIONAVA O ESQUEMA

Uma pessoa, a chamada demandante, entregava
documentos falsos ao despachante. Em seguida, o
despachante entrava no sistema do Detran e fazia a
solicitação do registro do carro. O funcionário, que
participava do esquema, aprovava esse pedido de
registro, baseado em documentos falsos.

As investigações começaram em outubro de 2018 e
estão sob investigação 896 registros de veículos no
Espírito Santo. O valor estimado da fraude é de R$
100 milhões. Essa quantia é baseada na soma do
valor dos veículos com documentos adulterados.

OPERAÇÃO CONJUNTA

O Ministério Público do Espírito Santo deflagrou a
operação na madrugada desta quinta-feira (01). A
operação é liderada pelo Grupo de Atuação Especial
de Combate ao Crime Organizado (Gaeco), do MPES,
em conjunto com a Polícia Rodoviária Federal (PRF),
Polícia Militar do Estado do Espírito Santo e da
Receita Federal do Brasil.

NÚMEROS DE CHASSIS DO EXÉRCITO

Segundo as investigações, foram encontradas provas
de fraudes no registro de veículos em nome de mais

de 400 proprietários "laranjas , com utilização de notas
fiscais falsas, que continham números de chassis
cor respondentes a  veícu los  expor tados ou
comerc ia l izados ao Exérc i to  Bras i le i ro .

Notícias Relacionadas:

FOLHA DO ES ON-LINE - ES
Servidores do Detran-ES e despachantes são presos por fraude
milionária
NOTÍCIA AGORA ONLINE - ES
Servidores do Detran-ES e despachantes são presos por fraude
milionária

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/policia/2019/08

/servidores-do-detran-es-e-despachantes-sao-presos-

por-fraude-milionaria-1014192184.html
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Operação do MPES investiga fraude
milionária em registros de veículos no

Espírito Santo - Parte1
 

RÁDIO CBN VITÓRIA 92.5 FM / ES - CBN VITÓRIA. Qui, 1 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

OPERAÇÃO, DETRAN, RECEITA FEDERAL,
MINISTÉRIO PÚBLICO, THIAGO PINHAL, FRAUDE,
REGISTRO, VEÍCULO,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/audio/2019/08/01/RDIOCBNVITRIA

925FMES-11.19.22-11.23.38-1564685081.mp3
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Fraude milionária em registros de veículos
no Espírito Santo é alvo de operação do

Gaeco
 

BANANAL ON/LINE / ES - NOTÍCIAS. Sex, 2 de Agosto de 2019
TJES

A Operação batizada de "Replicante", deflagrada na
manhã desta quinta-feira (1),  invest iga uma
organização criminosa destinada à prática de fraudes
em registros de veículos no Espírito Santo, utilizando
dados e documentos falsos no Departamento Estadual
de Trânsito (Detran-ES).

A operação é realizada pelo Ministério Público do
Espírito Santo (MPES), por meio do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco),
em conjunto com o núcleo de inteligência da Polícia
Rodoviária Federal, com apoio da Polícia Militar,
Detran-ES e da Receita Federal.

O objetivo da ação é cumprir 14 mandados de busca e
apreensão em seis municípios do Espírito Santo e em
municípios do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, além
de 11 mandados de prisão temporária, expedidos pela
3 ª Vara Criminal de Vila Velha

De acordo com as investigações, existem provas de
fraudes em cerca de 895 registros de veículos do
Detran-ES,  com ut i l ização de mais de 400
proprietários "laranjas". As fraudes foram realizadas
por meio de notas fiscais falsas, contendo números de
chassis correspondentes a veículos importados ou
comercializados ao Exército Brasileiro. O valor
estimado da fraude é superior a R$ 100 milhões.

Entre os investigados, estão despachantes, servidores
do Detran-ES, além dos demandantes, que são as
pessoas que utilizam nomes de terceiros para fraudar
os documentos. A apuração dos fatos seguirá com a
análise dos documentos apreendidos, depoimentos de
testemunhas e investigados, além da análise de
computadores, celulares e pendrives.

Com informações: Portal Momento

Site: https://bananalonline.com.br/fraude-milionaria-em-

registros-de-veiculos-no-espirito-santo-e-alvo-de-

operacao-do-gaeco/
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GAECO leva 10 em cana acusados de
fraudes no DETRAN do ES
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PODER JUDICIÁRIO

Por Redação

F oto: Beto Barbosa: Gaeco em Mimoso do Sul

O Ministério Público do Estado do Espírito Santo
(MPES), por meio do Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado (Gaeco-Central), em
conjunto com o Núcleo de Inteligência da Polícia
Rodoviária Federal (PRF-ES), com apoio da Polícia
Militar do Estado do Espírito Santo (Assessoria Militar
ao MPES - Núcleo de Inteligência), do Detran-ES e da
Receita Federal do Brasil, informa que dez pessoas
foram presas durante a Operação Replicante,
deflagrada hoje (01/08). Um dos alvos da investigação
continua foragido. A operação apura a existência de
uma organização criminosa destinada à prática de
fraudes em registros de veículos no Estado do Espírito
Santo, mediante inserção de dados e documentos
falsos no sistema do Detran-ES. Estão sob
investigação 895 registros de veículos, uma fraude
estimada em mais de R$ 100 milhões.

Foto: MP

As investigações revelaram provas de fraudes no
registro de veículos em nome de inúmeras pessoas
(mais de 400 proprietários "laranjas"), com utilização
de notas fiscais falsas contendo números de chassis
cor respondentes a  veícu los  expor tados ou
comerc ia l izados ao Exérc i to  Bras i le i ro .

Foto: MP

Entre os presos dez presos, estão três servidores do
Detran-ES, quatro despachantes, dois demandantes
(pessoas que ut i l izam nome de terceiros e
documentos falsos destinados à realização das
fraudes) e uma pessoa que seria a intermediária do
esquema. Desses presos, dois foram detidos fora do
Estado, um em Minas Gerais e outro no Rio de
Janeiro. As investigações seguem sob sigilo. Os
presos foram levados para presídios da Grande Vitória
e serão ouvidos pelos integrantes do Gaeco, com
posterior avaliação de necessidade de prorrogação do
prazo de prisão temporária.

Foto: MP

Também foram cumpridos 14 mandados de busca e
apreensão, em seis municípios capixabas e em

municípios no Estado do Rio de Janeiro e de Minas
Gerais. Durante a operação foram apreendidos
documentos, computadores, celulares e cerca de R$
40 mil em dinheiro. O material apreendido será
analisado pelo Laboratório de Extração e Análise de
Dados (Lead) do MPES.

Os mandados de prisão temporária e de busca e
apreensão foram emitidos pelo juízo da 3ª Vara
Criminal de Vila Velha.

O comércio ilícito de documentos de registro de
veículos tem finalidades múltiplas, como a de conferir
aparente legalidade a veículos que sejam produto de
o u t r o s  c r i m e s  ( " e s q u e n t a r  v e í c u l o s
roubados/furtados"), a prática de estelionatos contra
seguradoras, mediante a comunicação falsa de crime
para recebimento do prêmio ("golpe do seguro"), a
realização de financiamentos de veículos inexistentes
("golpe do financiamento") e a realização de alteração
de característica de veículo ("inserção irregular de
eixos").

Esquema

As investigações começaram em outubro de 2018,
após a apreensão de veículos roubados em que a
pessoa apresentava um documento validado pelo
Espírito Santo. "Iniciamos uma investigação há dez
meses para identificar registros fraudulentos de
veículos no Espírito Santo. Foram identificadas três
etapas no esquema. A pr imeira envolvia os
demandantes que solicitavam os registros por meio
dos documentos falsos. Os despachantes inseriam,
então, os dados falsos no sistema do Detran e, com o
auxílio de alguns servidores do órgão, eram realizadas
auditorias, com base nesses documentos, para validar
o registro", destacou o promotor de Justiça e
coordenador da Operação Replicante, Tiago Boucault
Pinhal.

De acordo com as apurações, o esquema começava
com o levantamento de números de chassis de
veículos que foram vendidos ao Exército Brasileiro ou
exportados, ou seja, que não tinham vinculação com
placas no sistema do Detran-ES. "Os envolvidos
utilizavam dados de veículos vendidos ao Exército
Brasileiro ou automóveis exportados para dar um
aspecto de legalidade a um produto de crime. Além de
golpes de seguro e financiamento, os registros eram
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utilizados para permitir a livre circulação de veículos
roubados no Espírito Santo", informou Pinhal, durante
coletiva à imprensa.

Também estiveram presentes à entrevista coletiva o
delegado da Alfândega do Porto de Vitória, Fabrício
Betto; o superintendente da PRF no Espírito Santo,
Amarildo Luiz Boni; o assessor militar do MPES,
tenente-coronel Celso Ferrari; e o diretor-geral do
Detran-ES, Givaldo Vieira.

Fonte: MPES

Site:

https://www.folhadoes.com/noticia/judiciario/54023/gaec

o-leva-10-cana-acusados-fraudes-no-detran-es
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Quadrilha suspeita de usar documentos
falsos causou prejuízo que pode chegar a R$

100 milhões
 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - FALA MANHA. Sex, 2 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: FRAUDES, OPERAÇÃO DA POLÍCIA, COFRES
PÚBLICOS, POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL,
GAECO, CUMPRIMENTO DE MANDADOS, DETRAN-
ES, RECEITA FEDERAL, POLÍCIA MILITAR,
DESPACHANTES, MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESPÍRITO SANTO, SERVIDORES DO DETRAN,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVVITRIARECOR

DES-08.10.24-08.13.17-1564755057.mp4
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Fraude no Detran servidores e despachantes
presos por falsificar documentos de carros-

Parte 01
 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - BOM DIA ES. Sex, 2 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: FRAUDES, OPERAÇÃO DA POLÍCIA, COFRES
PÚBLICOS, POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL,
GAECO, CUMPRIMENTO DE MANDADOS, DETRAN-
ES, RECEITA FEDERAL, POLÍCIA MILITAR,
DESPACHANTES, MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESPÍRITO SANTO, SERVIDORES DO DETRAN,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVGAZETAAFGL

OBOES-06.56.49-07.06.53-1564741426.mp4
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Mais de 900 registros de veículos fraudados
no Estado

 

TV RECORD NEWS / ES - LINK ES. Qui, 1 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: FRAUDES, OPERAÇÃO DA POLÍCIA, COFRES
PÚBLICOS, POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL,
GAECO, DESPACHANTES, DETRAN-ES, RECEITA
FEDERAL, POLÍCIA MILITAR, DESPACHANTES,
MINISTÉRIO PÚBLICO ES

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVRECORDNEW

SES-18.01.03-18.05.16-1564739814.mp4
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Fraude no Detran servidores e despachantes
presos por falsificar documentos de carro

 

RÁDIO CBN VITÓRIA 92.5 FM / ES - CBN VITÓRIA. Sex, 2 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: FRAUDES, OPERAÇÃO DA POLÍCIA, COFRES
PÚBLICOS, POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL,
GAECO, CUMPRIMENTO DE MANDADOS, DETRAN-
ES, RECEITA FEDERAL, POLÍCIA MILITAR,
DESPACHANTES, MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESPÍRITO SANTO, SERVIDORES DO DETRAN,

Notícias Relacionadas:

RÁDIO BAND NEWS FM 90.1 - ES
Fraude no Detran servidores e despachantes presos por falsificar
documentos de carro

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/audio/2019/08/02/RDIOCBNVITRIA

925FMES-09.39.11-09.39.32-1564763221.mp3
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Operação do MPES investiga fraude
milionária em registros de veículos no

Espírito Santo
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TJES

Redação Folha Vitória

A Operação Replicante , deflagrada na manhã desta
quinta- fe i ra (1) ,  invest iga uma organização
criminosa destinada à prática de fraudes em registros
de veículos no Espírito Santo, utilizando dados e
documentos falsos no Departamento Estadual de
Trânsito (Detran-ES).

A operação é realizada pelo Ministério Público do
Espírito Santo (MPES), por meio do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco),
em conjunto com o núcleo de inteligência da Polícia
Rodoviária Federal, com apoio da Polícia Militar, do
Detran-ES e da Receita Federal.

O objetivo da ação é cumprir 14 mandados de busca e
apreensão em seis municípios do Espírito Santo e em
municípios do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, além
de 11 mandados de prisão temporária, expedidos pela
3 ª Vara Criminal de Vila Velha

De acordo com as investigações, existem provas de
fraudes em cerca de 895 registros de veículos do
Detran-ES,  com ut i l ização de mais de 400
proprietários laranjas . As fraudes foram realizadas por
meio de notas fiscais falsas, contendo números de
chassis correspondentes a veículos importados ou
comercializados ao Exército Brasileiro. O valor
estimado da fraude é superior a R$ 100 milhões.

Entre os investigados, estão despachantes, servidores
do Detran-ES, além dos demandantes, que são as
pessoas que utilizam nomes de terceiros para fraudar
os documentos. A apuração dos fatos seguirá com a
análise dos documentos apreendidos, depoimentos de
testemunhas e investigados, além da análise de
mídias e de dispositivos móveis.

Notícias Relacionadas:

FOLHA ICONHA - ES
Operação do MPES investiga fraude milionária em registros de
veículos no Espírito Santo

Site:

https://novo.folhavitoria.com.br/policia/noticia/08/2019/o

peracao-do-mpes-investiga-fraude-milionaria-em-
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MPES investiga fraude de 100 milhões no
Detran (Polícia)
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O Ministério Público do Estado do Espírito Santo
(MPES), por meio do Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado (Gaeco-Central), em
conjunto com o Núcleo de Inteligência da Polícia
Rodoviária Federal (NUINT/SRPRF-ES), com apoio da
Polícia Militar do Estado do Espírito Santo (Assessoria
Militar ao MPES - Núcleo de Inteligência), do Detran-
ES e da Receita Federal do Brasil, deflagrou nesta
quinta-feira (1º) a operação Replicante que apura a
existência de organização criminosa destinada à
prática de fraudes em registros de veículos no Estado,
mediante inserção de dados e documentos falsos no
DETRAN-ES.

A operação tem por objetivo o cumprimento de 14
mandados de busca e apreensão em seis municípios
do Espírito Santo e em municípios no Estado do Rio
de Janeiro e de Minas Gerais, e 11 mandados de
prisão temporária expedidos pelo Juiz da 3ª Vara
Criminal de Vila Velha, com a participação de 42
agentes da Polícia Rodoviária Federal, 23 policiais
militares da Assessoria Militar ao MPES - Núcleo de
Inteligência e três promotores de Justiça.

As investigações revelaram provas de fraudes no
registro de veículos em nome de inúmeras pessoas
(mais de 400 proprietários laranjas ), com utilização de
notas fiscais falsas contendo números de chassis
cor respondentes a  veícu los  expor tados ou
comercializados ao Exército Brasileiro. Estão sob
investigação cerca de 895 registros de veículos no
DETRAN-ES, com valor estimado de fraude superior a
R$ 100 milhões.

O comércio ilícito de documentos de registro de
veículos tem finalidades múltiplas, dentre elas a de
conferir aparente legalidade a veículos que sejam
produto de outros crimes ( esquentar veículos
roubados/furtados ), prática de estelionatos contra
seguradoras, mediante a comunicação falsa de crime
para recebimento do prêmio ( golpe do seguro ),
realização de financiamentos de veículos inexistentes (
golpe do financiamento ), realização de alteração de
característica de veículo ( inserção irregular de eixos ),
dentre outras possibi l idades de uti l ização do
documento.

Entre os envolvidos, são investigados despachantes,
servidores do Detran-ES e demandantes (pessoas que
utilizam nome de terceiros e documentos falsos

destinados à realização das fraudes).

A apuração dos fatos tramita sob sigilo e seguirá com
a análise dos documentos apreendidos, oitiva de
testemunhas e dos investigados, análise de mídias e
de dispositivos móveis.

Site: http://www.jornalfato.com.br/policia/operacao-

investiga-fraudes-em-registros-de-veiculos-no-

detran,308512.jhtml
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MPES investiga despachantes por fraudes
em registros do Detran no ES
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Por Redação

O Ministério Público do Estado do Espírito Santo
(MPES) e a Polícia Rodoviária Federal, com apoio da
Polícia Militar do Estado do Espírito Santo, do Detran-
ES e da Receita Federal, deflagrou nesta quinta-feira
(01) a operação "Replicante".

A ação apura a existência de organização criminosa
destinada à prática de fraudes em registros de
veículos no Estado do Espírito Santo, mediante
inserção de dados e documentos falsos no Detran.

As investigações revelaram provas de fraudes no
registro de veículos em nome de inúmeras pessoas
(mais de 400 proprietários "laranjas"), com utilização
de notas fiscais falsas contendo números de chassis
cor respondentes a  veícu los  expor tados ou
comerc ia l izados ao Exérc i to  Bras i le i ro .

Estão sob investigação cerca de 895 registros de
veículos no Detran, com valor estimado de fraude
superior a R$ 100 milhões.

A operação tem por objetivo o cumprimento de 14
mandados de busca e apreensão, em seis municípios
do Estado do Espírito Santo e em municípios no
Estado do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, e 11
mandados de prisão temporária expedidos pelo Juízo
3.ª Vara Criminal de Vila Velha, com a participação de
42 agentes da Polícia Rodoviária Federal, 23 policiais
militares da Assessoria Militar ao MPES - Núcleo de
Inteligência e 3 Promotores de Justiça.

Entre os envolvidos, são investigados despachantes,
servidores do Detran-ES e demandantes (pessoas que
utilizam nome de terceiros e documentos falsos
destinados à realização das fraudes).

Fonte: Ministério Público do ES

Site: https://www.folhadoes.com/noticia/geral-espirito-

santo/53996/mpes-investiga-despachantes-fraudes-

registros-detran-no-es
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Operação que investiga fraudes em registros
de veículos no ES é deflagrada nesta quinta-

feira (Cidades)
 

905FM / ES. Qui, 1 de Agosto de 2019
TJES

O Ministério Público do Estado do Espírito Santo
(MPES), por meio do Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado (Gaeco-Central), em
conjunto com a Polícia Rodoviária Federal (PRF), com
o apoio da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo
(Assessoria Militar ao MPES - Núcleo de Inteligência),
do Detran-ES e da Receita Federal do Brasil,
deflagrou hoje (1) a operação "Replicante" que apura a
existência de organização criminosa destinada à
prática de fraudes em registros de veículos no Estado
do Espírito Santo, mediante inserção de dados e
documentos falsos no DETRAN-ES.

A operação tem por objetivo o cumprimento de 14
mandados de busca e apreensão, em 6 municípios do
Estado do Espírito Santo e em municípios no Estado
do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, e 11 mandados
de prisão temporária expedidos pelo Juízo 3.ª Vara
Criminal de Vila Velha, com a participação de 42
agentes da Polícia Rodoviária Federal, 23 policiais
militares da Assessoria Militar ao MPES - Núcleo de
Inteligência e 3 Promotores de Justiça.

As investigações revelaram provas de fraudes no
registro de veículos em nome de inúmeras pessoas
(mais de 400 proprietários "laranjas"), com utilização
de notas fiscais falsas contendo números de chassis
cor respondentes a  veícu los  expor tados ou
comerc ia l izados ao Exérc i to  Bras i le i ro .

Estão sob investigação cerca de 895 registros de
veículos no DETRAN-ES, com valor estimado de
fraude superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de
reais).

O comércio ilícito de documentos de registro de
veículos tem finalidades múltiplas, dentre elas a de
conferir aparente legalidade a veículos que sejam
produto de outros crimes ("esquentar veículos
roubados/furtados"), prática de estelionatos contra
seguradoras, mediante a comunicação falsa de crime
para recebimento do prêmio ("golpe do seguro"),
realização de financiamentos de veículos inexistentes
("golpe do financiamento"), realização de alteração de
característica de veículo ("inserção irregular de eixos"),
dentre outras possibi l idades de uti l ização do
documento.

Entre os envolvidos, são investigados despachantes,
servidores do Detran-ES e demandantes (pessoas que
utilizam nome de terceiros e documentos falsos
destinados à realização das fraudes).

A apuração dos fatos tramita sob sigilo e seguirá com
a análise dos documentos apreendidos, oitiva de
testemunhas e dos investigados, análise de mídias e
de dispositivos móveis.

Site: https://905fm.com.br/cidades/operacao-que-

investiga-fraudes-em-registros-de-veiculos-no-es-e-

deflagrada-nesta-quinta-feira/
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Juiz não enquadra caso Gratz em decisão
favorável a Flavio Bolsonaro
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O juiz André Guasti Motta, responsável por processos
da 5ª Vara Criminal de Vitória, negou, na última
quarta-feira (31), suspender processo do esquema das
associações , da chamada Era Gratz da Assembleia
Legislativa. A suspensão havia sido solicitada por um
dos réus, baseado em decisão do presidente do
Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli,
que acolheu pedido da defesa do senador Flavio
Bolsonaro (PSL-RJ) .

Toffoli determinou a suspensão de investigações que
usam, sem autorização ou supervisão judicial, dados
do Conselho de Controle de Atividades Financeiras
(Coaf). A decisão atingiu apurações e processos, em
todo o país, baseados em informações bancárias e
fiscais compartilhadas por Coaf, Receita Federal e
Banco Central e que identificam mais do que os
titulares das operações e valores movimentados.

Flavio Bolsonaro é investigado pelo Ministério
Público do Rio por suspeita de se apropriar de parte
dos salários de funcionários do gabinete quando era
deputado estadual no Rio de Janeiro. Dados do Coaf
apontaram operações bancárias suspeitas de 75
servidores e ex-servidores dele. Houve movimentação
considerada atípica de R$ 1,2 milhão na conta de um
ex-assessor de Flavio, Fabrício Queiroz.

No caso das associações - um esquema de corrupção
que marcou o início dos anos 2000 no Espírito Santo,
quando o ex-deputado José Carlos Gratz presidia a
Assembleia capixaba e comandava a política local -, o
magistrado indeferiu pedido dos advogados de José
Alves Neto. Esse processo tem como réus outras sete
pessoas. Entre elas, Gratz e André Nogueira, então
diretor-geral da Assembleia.

Ao todo, são cerca de 70 processos relacionados ao
esquema em tramitação. E eles estão começando a
prescrever .

O ESQUEMA

Um dos pontos controversos do caso das associações
é o uso de provas oriundas da quebra de sigilo da
Lineart, empresa da família de André Nogueira, pela
Receita Federal. As informações foram compartilhadas
com o Ministério Público do Espírito Santo, autor de
dezenas de denúncias criminais sobre o esquema. É
por isso que a defesa de José Alves Neto, bem como

a de outros réus,  v is lumbram, nesse caso,
repercussão da decisão de Tof fo l i  .

Entre 1992 e 2002, foram desviados R$ 26,7 milhões
dos cofres da Assembleia, segundo as investigações.
O esquema consistia na simulação de pedidos de
ajuda financeira ao Legislativo por associações de
moradores, comunitárias, fundações, clubes de futebol
e até de igrejas. Os pagamentos eram autorizados,
mas não iam aos supostos solicitantes.

ANTES, UM HISTÓRICO

Antes de negar suspender o processo, o juiz André
Guast i  fez  resgate  h is tór ico  do in íc io  das
investigações. O inquérito policial foi instaurado em 22
de março de 2003 após uma inspeção na Delegacia
da Praia do Canto, em Vitória. Nogueira estava
custodiado no local e foi necessária apuração de
denúncia sobre a manutenção de celulares na
delegacia.

Além de celulares e faca, foi encontrado um bilhete
com nome de pessoas físicas e jurídicas ligadas a
André Nogueira. A polícia, em seguida, conseguiu a
quebra de sigilo bancário dessas pessoas. Na conta
de uma das pessoas citadas no bilhete, foi verificado
recebimento de valores da Assembleia. Em abril de
2003, a polícia pediu para compartilhar informações
com a Receita Federal.

Paralelamente ao inquérito policial, a Delegacia da
Receita Federal em Vitória instaurou procedimento
administrativo para averiguar movimentações
financeiras suspeitas da Lineart, empresa usadas para
drenar o dinheiro desviado. Esse procedimento
constatou, na conta da empresa, depósitos vindos da
conta da Assembleia.

O ENTENDIMENTO DO JUIZ

O argumento do juiz para negar a suspensão do
processo passa pelo detalhamento dessas duas
investigações paralelas.

A defesa questiona as provas advindas da quebra de
sigilo da editora Lineart, quando, na verdade, o
esquema sempre esteve fadado ao fracasso, visto
que, legitimamente, André Nogueira estava sendo
investigado paralelamente no inquérito policial, de
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modo que seria impossível esconder a ligação entre as
empresas Microcarb, Discovery e Lineart, bem como a
relação destas com a Assembleia Legislativa ,
destacou o magistrado.

Em síntese, a tese do juiz André Guasti é a de que as
provas vêm de fontes independentes e autônomas. Na
decisão, ele cita teorias que admitem provas desde
que elas não guardem qualquer dependência ou
decorram de prova originariamente ilícita . E também
teses que admitem prova quando evidencia-se que ela
seria produzida de qualquer modo, ainda que derivada
de uma prova ilícita.

Ressoa cristalino que o caso em voga encontra
respaldo em quaisquer das duas teorias, ambas
positivadas, visto que por inúmeros meios seria
possível chegar ao mesmo resultado , quer fossem
pelas cópias dos procedimentos administrativos
conseguidos no âmbito do inquérito policial, quer
fossem pelas diversas caixas contendo procedimentos
administrativos com requerimentos de ajudas
financeiras por associações diversas, enviadas pela
Assembleia Legislativa , escreveu o juiz.

O QUE DIZEM AS DEFESAS

Embora ainda não formalmente notificadas sobre a
decisão, as defesas dos réus nesse processo podem
formalizar reclamação contra ela ao próprio STF.

Advogado de José Alves Neto, Ricardo Tauffer Padilha
entende que a repercussão da decisão do ministro
Toffoli se aplica, sim, ao caso que tramita na Justiça
capixaba sobre os processos do esquema das
associações .

Todas as ações penais foram lastreadas em provas
consideradas ilícitas, no âmbito da Receita Federal, do
Poder Judiciário Estadual, Superior Tribunal de
Justiça e STF, ante a quebra de sigilo fiscal sem a
devida autorização judicial para tanto, perpetradas no
procedimento administrativo instaurado pela Delegacia
da Receita Federal , disse.

Também responsável pela defesa de José Alves Neto,
Homero Mafra disse que um apelo ao STF está no
radar.

Acho que é uma decisão (a do juiz de primeiro grau)
que não está de acordo com a decisão do ministro
Toffoli, que é uma orientação geral para os casos em
que existam compartilhamento de informações entre
Receita e órgãos de persecução penal. Não fomos
intimados formalmente. Sendo, iremos tomar as
medidas cabíveis diante do que parece um claro
descumprimento da decisão do ministro , afirmou.

Advogado de José Carlos Gratz, Carlos Guilherme
Pagiola também mencionou a possibilidade de ir
diretamente ao presidente do STF contra a decisão de
primeira instância. Ele apresentou pedido de
suspensão de outros processos contra o ex-deputado,
relacionados ao esquema, com base na decisão de
Toffoli.

A defesa de André Nogueira preferiu não se
manifestar.
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TJES - Homem que diz ter sido acusado de
furto pelo patrão tem pedido de indenização

negado na Serra
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Ele afirmou ter sido constrangido diante dos demais
funcionários ao ser levado para uma delegacia e
acusado injustamente.

A 5ª Vara Cível da Serra negou o pedido de
indenização ajuizado por um homem que alegava ter
sido acusado de furtar mercadorias da loja de material
de construção em que trabalhava, na Serra. Ele
também defendeu ter sido ameaçado caso procurasse
seus direitos junto à Justiça do Trabalho.

Segundo o autor do processo, ele foi surpreendido
quando foi  acusado pelo réu de ter furtado
mercadorias do seu local de trabalho. Ele contou que
foi levado por policiais civis para uma delegacia de
polícia, onde foi acusado injustamente. O requerente
também destacou que sua inocência já  fo i
comprovada, visto sua absolvição em audiência, que
ocorreu cerca de dois anos após o fato. Desta forma,
ele pede a condenação do requerido ao pagamento de
indenização por danos morais.

Em contrapartida, o réu alegou que descobriu, via
auditoria interna, que crimes vinham ocorrendo nas
dependências do seu estabelecimento. Ele afirmou ter
procurado a Polícia Civil que, posteriormente, concluiu
o inquérito, enquanto o Ministério Público ofertou a
denúncia. Todavia, o requerente foi absolvido logo
depois. Embora tenha o requerente referenciado que
ocorreu de sua parte imputação de crime, [o réu] não é
o autor da ação penal ajuizada para apurar os fatos,
acrescentou.

De acordo com o juiz, o dano moral estende seus
reflexos a duas esferas: a esfera subjetiva (o
psiquismo) e a esfera objetiva (a reputação, o bom
nome, a imagem). A dispensa da prova se justifica
somente quando se trata de ofensa à esfera subjetiva
[?] Com relação à ofensa à denominada esfera
objetiva, faz-se necessário demonstrar de forma
inequívoca a situação constrangedora vivenciada pelo
ofendido [?] Daí a necessidade das partes provar suas
próprias alegações, explicou ele.

Ainda em análise do caso, o juiz afirmou que não
encontrou elementos que justificam o dever do réu em
indenizar o autor. Segundo ele, o requerente não

apresentou provas de que ocorreram acusações
contra si. Ele também afirmou que os depoimentos das
testemunhas comprovam que o réu não teria acusado
ninguém, somente prestado queixa de furto à Polícia,
e deixado que o órgão prosseguisse com a
invest igação.

Não há nos autos qualquer elemento probatório a
demonstrar que o réu apontou, especificamente, o
requerente como autor do fato criminoso, sendo certo
que, tendo ocorrido um crime, certamente que a
autoridade policial buscou promover as investigações
pertinentes e, tendo o parquet concluído pela
existência de indícios e materialidade, culminou com a
denúncia, que, por sua vez, ensejou absolvição,
procedimento este que foge a alçada/esfera da álea do
requerido, afirmou o magistrado.

Desta forma, o juiz considerou improcedente o
requerimento da parte autora. O fato ou os fatos que
fundamentam o pedido do autor, constantes da petição
inicial, não podem limitar-se a simples alegações, mas,
ao contrário, devem ser comprovados, para que
possam ser levados acolhidos pelo juiz na sua
decisão, concluiu o magistrado.

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo
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TJES - Menino que fraturou costela após cair
de escorregador deve ser indenizado
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A Prefeitura de Bom Jesus do Norte e uma fabricante
de brinquedos infantis foram condenadas a pagar R$8
mil em indenizações a um menino que fraturou uma
costela após cair de um buraco que havia em um
escorregador. O brinquedo estava localizado em uma
praça do município, a qual possuía zeladores, mas
nenhuma placa indicativa de idade mínima para uso
dos brinquedos. A decisão é da Vara Única de Bom
Jesus do Norte.

De acordo com a mãe da criança, era uma noite de
domingo quando ela levou seu filho, que na época
tinha 3 anos, para brincar na pracinha da cidade.
Segundo ela, os brinquedos do parquinho não
continham nenhuma restrição ou sinalização quanto
ao risco de cair dentro de um buraco. Apesar disso, ao
descer pelo escorregador, seu filho acabou caindo
dentro de uma abertura que havia no meio do
brinquedo.

A mãe do autor afirmou que, após o acidente, a
criança começou a chorar muito alto, sem conseguir
se levantar devido a fortes dores nas costas. Ela
pegou o menino que estava deitado no chão e o levou
até o hospital, onde se constatou por Raio X que ele
havia fraturado uma costela. A mãe ainda ressaltou
que, após retornar no local e conversar com outros
pais, descobriu que aquele não era o primeiro acidente
no escorregador e que os responsáveis pela
administração do brinquedo já haviam sido alertados
da situação.

Em defesa, a fabricante do brinquedo não apresentou
contestação dentro do prazo legal. Por sua vez, a
Prefeitura do município alegou que não pode ser
responsabilizada pelo acidente e que o fato ocorreu
por culpa da criança. ?Não fora a primeira vez que a
genitora do menor o levara para brincar na praça desta
cidade [?] houve culpa dessa vítima, se não exclusiva,
ao menos concorrente, pois sua genitora não observou
o perigo, justificou.

Durante julgamento, duas testemunhas confirmaram
que no escorregador havia um buraco, o qual segundo
elas tinha altura de aproximadamente 1,5m. Uma das
testemunhas ainda afirmou que a praça contava com
zeladores para fiscalizar e zelar pelas crianças, mas
que no local não havia nenhuma indicação de restrição
de idade mínima para uso do brinquedo, apenas de
idade máxima.

Em análise do ocorrido, a juíza destacou que as
provas anexas aos autos demonstram que o acidente
ocorreu durante a noite e que a iluminação pública do
local não era boa. Ela ainda ressaltou que os réus não
comprovaram que a mãe da vítima teria faltado com os
devidos cuidados com o filho. A magistrada ainda
observou que os zeladores da praça tinham função de
zelar pelas crianças e que o brinquedo havia sido mal
projetado pelos fabricantes.

O formato desenhado para os buracos na escada de
rapel (cor verde) não são adequados, perceba que são
irregulares e de diversas formas, não dando a
segurança necessária ao público-alvo, principalmente,
em se tratando de um brinquedo instalado em praça
pública sem controle de faixa etária para as crianças
que lá frequentam, impossibilitando identificar se uma
criança em determinada idade teria ou não aptidão
para usufruir daquele brinquedo, portanto, é de suma
importância a presença dos zeladores do ente público
municipal, a fim de pôr ordem, fiscalizar e zelar por
aqueles que frequentam o local, justificou a juíza.

Em sentença, o magistrado condenou os réus a
pagarem R$8 mil em indenizações por danos morais.
Após análise, o juiz considerou improcedente o pedido
de indenização por danos materiais, os quais, segundo
ele, não teriam sido comprovados.

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo
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Homem é condenado a 18 anos de prisão por
tentar matar ex-namorada

 

TV RECORD NEWS / ES - LINK ES. Qui, 1 de Agosto de 2019
TJES

TAG: JULGAMENTO, EX-NAMORADO, TENTATIVA
DE FEMINICÍDIO, TRIBUNAL DO JÚRI, COMISSÃO
DA MULHER, JURI POPULAR, VIOLÊNCIA CONTRA
A MULHER,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVRECORDNEW

SES-18.40.11-18.42.48-1564740405.mp4

19

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVRECORDNEWSES-18.40.11-18.42.48-1564740405.mp4
http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVRECORDNEWSES-18.40.11-18.42.48-1564740405.mp4


Ex-marido acusado de tentar matar mulher a
tiros em Linhares, ES, vai a júri popular
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Vereador de Vila Valério continua foragido
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Barreira de proteção na Terceira Ponte não é
consenso entre leitores
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A Justiça determinou na terça-feira (30) que seja
instalada uma barreira de proteção contra suicídio na
Terceira Ponte em até 180 dias. A decisão da juíza
Sayonara Couto Bittencourt, da 4ª Vara da Fazenda
Pública, atendeu a um pedido movido através de ação
popular.

>Governo do ES estuda a implantação de sexta faixa
na Terceira Ponte

A Rodosol , concessionária que administra a via, e o
Governo do Estado podem ser punidos com multa
diária, caso não seja cumprida a decisão. Na quarta-
feira (31), o governador Renato Casagrande criticou o
prazo estipulado pela Justiça . É totalmente inviável
(implantar a proteção) nesse prazo de seis meses ,
disparou.

>DER planeja a ampliação da alça da Terceira Ponte,
em Vila Velha

Em setembro de 2018, o Governo do Estado informou
que assumiria as obras da construção de um modelo
de proteção porque o contrato de concessão não
previa que a concessionária arcasse com os
custos. No entanto, ao analisar o contrato, a
magistrada diz que consta como obrigação da Rodosol
implementar obras dest inadas a aumentar a
segurança e comodidade dos usuários e que, por isso,
a concessionária deveria ser incluída na decisão.

O assunto foi bastante comentado pelos leitores do
Gazeta Online . Confira alguns comentários:

A Justiça está corretíssima em determinar o prazo. Só
vão fazer essa obra por causa dessa ordem, senão
empurrariam ela com o tempo. Se Casagrande
reclamou é porque não estava nos planos dele
concretizar a obra. Parabéns às autoridades
competentes que deram esse ultimato. (Joziane
Moura)

Até parece que vai ser a proteção da ponte que vai
impedir alguém de se matar. A gente fica doente com
a falta de emprego, para ter ao menos comida na
mesa e um teto, aí as dívidas vêm e a depressão
também. A gente precisa é de investimento em estudo,
emprego, saúde... (Milena Cosme)

Entendo a preocupação com a ponte e a questão de

suicídio... Dificultar o acesso vai diluir o problema e
causar a falsa impressão que isso fez melhorar. Mas
enquanto os governos não começarem a investir na
saúde e enxergar o suicídio como uma doença e não
um problema passageiro, as pessoas continuaram se
matando. Invistam na contratação de mais psicólogos,
tragam esses profissionais para o povo, façam
campanhas de conscientização... Só assim esse
número vai diminuir de verdade. (Guilherme Pedruzzi
Sunderhus)

A Justiça fez certo. Há quanto tempo existe essa ponte
e nada de proteção? Só assim as coisas funcionam.
(Jocleia Miranda)

Acho inviável essa obra para esse fim. Quem quiser
vai procura outro lugar. A ponte Rio-Niterói não tem
proteção. Acho que deviam achar outra coisa. (Adesio
Gobbo)

Parabéns para a Justiça, que está pensando na vida
das pessoas. (Maria Haydee Fredes)

Qualquer coisa que o dinheiro público puder fazer para
evitar esse tipo de tragédia será boa para toda a
sociedade. Contudo, infelizmente, quem chega ao
ponto de querer tirar a própria vida vai encontrar um
jeito. (Carlos Quartezani)

Não vai adiantar nada, porque tem outros lugares fora
da Terceira Ponte para quem quiser tirar a vida.
Infelizmente quem comete suicídio é porque está
doente e precisa de ajuda psicológica. (Paulo Cesar
Siqueira)

Casagrande critica o prazo? Ele está brincando ou
está com amnésia? O que eles querem é empurrar e
nada fazer. Já vi esse filme. (Renata Maria)

Vou ensinar vocês a governar: aproveitem a Baía de
Vitória, criem balsas gigantes que comportem no
mínimo 10 ônibus para travessias em horários de pico,
interligando Vila Velha a Vitória. Menos estresse,
menos suicídio. Eu ajudo na vaquinha pagando meus
impostos, senhor governador. (Farley Gama)

Quarta Ponte em 2100, aquaviário em 2089, contorno
do Mestre Álvaro em 2098, alambrado da Terceira
Ponte em 2038, término da Leitão da Silva em 2031 e
assim vai... (Hallison Simoes)
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Policial que baleou dois em bar de
Tabuazeiro sai da prisão e usará tornozeleira

eletrônica
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Redação Folha Vitória

O policial militar que havia sido preso após um tiroteio
em um bar de Tabuazeiro, em Vitória, no último dia 14
de julho, teve a prisão revogada. Na ocasião, após
uma confusão no estabelecimento, um idoso de 62
anos e um homem de 30 foram vítimas de bala
perdida.

A decisão foi publicada no Diário do Tribunal de
Justiça do Espírito Santo. O policial trocou a prisão
preventiva pela liberdade condicional, com uso da
tornozeleira eletrônica.

Além disso, o militar está proibido de frequentar bares,
boates e festas públicas que haja consumo de bebidas
alcoólicas. O PM terá que comparecer a um juizado
todo mês, para justificar suas atividades. Ele não
poderá sair de casa entre 16h da tarde e 10h da
manhã.

De acordo com testemunhas, o policial discutia com
um rapaz no bar. Ele teria efetuado um disparo e
atingido outras duas pessoas que não tinham nada a
ver com a briga. Um homem de 62 anos e outro, de
30.

Em depoimento, o policial militar relatou que, embora
estivesse de folga, tentou abordar o rapaz que entrava
no bar com algo na cintura que pareceu ser uma arma.
Segundo ele, os dois começaram a discutir e que o tiro
só foi disparado após o suspeito dar um tapa na arma
dele.

Site:
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Vigilante será indenizado após receber voz
de prisão de policial civil

 

TRIBUNA ONLINE / ES - CIDADES. Qui, 1 de Agosto de 2019
TJES

Redação Tribuna Online

Você está utilizando um navegador muito antigo ou
suas configurações não permitem cookies de terceiros.

Já é assinante?

Assine agora e tenha acesso ao conteúdo exclusivo do
Tribuna Online !

Você está utilizando um navegador muito antigo ou
suas configurações não permitem cookies de terceiros.

A bandeirinha identifica o conteúdo exclusivo que só
você assinante tem acesso!

Escolha a que mais combina com você e OUÇA
AGORA.

Confira as melhores promoções do Tribuna Online

O Governo do Estado do Espírito Santo foi condenado
a pagar R$8 mil em indenização pela conduta
considerada abusiva por parte de um policial civil. O
agente público teria dado voz de prisão a um vigilante
que solicitou que o policial apresentasse sua
identidade funcional para entrar em uma agência
bancária.

A ausência do documento teria dificultado a entrada do
homem no estabelecimento. A decisão é do Juizado
Especial Criminal e da Fazenda Pública de Linhares.

Segundo os autos, o requerente, que atuava como
vigilante junto à porta detectora de metais de uma
agência bancária, foi conduzido pelo policial à 16ª
Delegacia Regional de Linhares sob a alegação de
"desobediência".

O autor afirmou que o excesso praticado pelo policial
afetou diretamente sua integridade física e moral, bem
como a sua dignidade. "Não bastara ter lhe dado voz
de prisão perante todos na agência, bem como
acionou a polícia militar para conduzi-lo ao DPJ de
Linhares, causando-lhe enorme constrangimento",
relatam os autos.

Em análise do caso, o juiz destacou a Teoria do Risco
Administrativo, segundo a qual o Estado responde
objetivamente pelos danos que seus agentes, nessa

qualidade, causarem a terceiros. Ele também
considerou que houve excesso na conduta do policial
e que ter t ido a sua entrada di f icul tada no
es tabe lec imen to  não  jus t i f i ca  a  condução
desnecessár ia  do  requeren te .

"Um policial civil que possui qualificação e preparo
suficiente, não poderia ter agido de modo lesivo em
s i t u a ç ã o  d e s t a  n a t u r e z a .  L e s i v o  p o r q u e ,
irrefutavelmente ocasionou abalo à moral do
requerente [.] Há que se destacar que um policial civil,
atuando em nome do Estado, deve ter sua conduta
regida pelo Principio da Legalidade, o que por certo,
não o autoriza a agir conforme as suas próprias razões
e emoções no desempenho de suas funções, porque,
na espécie é inegável a conduta antijurídica do agente
público", afirmou o magistrado.

Desta forma, o juiz condenou o réu ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 8 mil,
sobre os quais devem incidir juros e correção
monetária.

"Encontram-se presentes, os requisitos ensejadores à
reparação do dano, dado a omissão do Estado, que
por negligência permitiu o abuso de autoridade no
exercício das funções por parte do Policial Civil",
concluiu.

Esse é o seu primeiro acesso por aqui, então
recomendamos que você altere o seu nome de usuário
e senha, para sua maior segurança.

As senhas preciam ser iguais.

A senha precisa ter no mínimo 6 caracteres.

Todos os campos são obrigatórios.

O nome de usuário precisa ter no mínimo 4 caracteres.

Um erro ocorreu ao tentar atualizar seus dados.

Dicas: O nome de usuário deve ter no mínimo 4
caracteres e conter apenas letras e números. A senha
deve conter pelo menos 6 caracteres.

Site: https://tribunaonline.com.br/vigilante-sera-
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Lanfredi  concentrou atenção em expl icar  a
metodologia da nova modalidade de mutirão. Segundo
o juiz auxiliar da presidência do CNJ, ela apresenta
quatro pontos diferenciais em relação aos mutirões já
propostos pelo CNJ em anos anteriores.

O primeiro é o regime especial de atuação, que é o
reconhecimento, em ato formal da presidência do
tribunal, de que existe uma situação de superlotação a
ser enfrentada no sistema prisional e que, para isso,
s e r ã o  n e c e s s á r i o s  r e c u r s o s  h u m a n o s  e
administrativos. O segundo é a plataforma eletrônica.
Agora não haverá mais processos físicos, apenas
eletrônicos. O SEEU fornece uma visão global sobre
os processos de execução penal e permite identificar
quais deles precisam de intervenção jurídica imediata.

O terceiro diferencial é o estabelecimento de metas,
que serão objetos de estudos e debatidas nas
reuniões com juízes, defensores e promotores, em que
será traçado o plano de trabalho operacional. O último
diferencial é a qualificação da porta de saída. Haverá
um empenho no atendimento às pessoas que serão
liberadas, por equipes multidisciplinares com apoio de
psicólogos, assistentes sociais, médicos e voluntários
das Nações Unidas.

Ainda na segunda-feira (29) foi realizada reunião com
os juízes da Execução Penal do TJES para aprofundar
as discussões sobre a metodologia. A equipe do CNJ
também agendou reuniões com representantes do
Ministério Público, da Defensoria Pública e do
Escritório Social ao longo da semana.

Para o supervisor das Varas Criminais e de Execução
Penais do TJES, desembargador Fernando Zardini
Antonio, o sistema prisional do estado representa
desafios diários, sobre todos os aspectos: "Tanto para
quem o gere, no Poder Executivo, com todas as
carências e necessidades, como para nós do Poder
Judiciário, que temos que nos deparar em dar as
respostas dentro dos prazos e atender às expectativas
da sociedade. Eu não acredito em alternativa diferente
desta que está sendo desenhada aqui, com a
colaboração de todos. Não há solução unilateral. Não
há solução sem diálogo. Não há solução sem que haja
essa efetiva integração e disponibilidade de ouvir e
aceitar críticas", afirmou.

No mesmo sentido de unir esforços, o Defensor
Público Geral do Estado, Gilmar Alves Batista,
destacou que o projeto "Defensoria Sem Fronteiras",
um programa do Colégio Nacional de Defensores
Públicos (Condege), vai deslocar cerca de 50
defensores de outros estados para atuarem no Mutirão
Eletrônico aqui no ES. "Nesse novo formato de
mutirão, baseado no diálogo, penso que haverá muito
mais chances de surtir efeito", explicou.

O promotor de Justiça e coordenador do Grupo
Especial de Trabalho em Execução Penal, Sérgio
Alves Pereira, destacou que apesar de o sistema
prisional capixaba deter boas estruturas voltadas para
a educação,  saúde e prof iss ional ização,  a
superlotação dificulta a aplicação das medidas de
ressocialização. "Não há tratamento penal ou qualquer
modalidade de reeducação que possa sobreviver ao
sistema prisional superlotado. E o momento agora,
com esse mutirão, é extremamente importante a
todos. O Ministério Público está empenhado como
parceiro de sempre", disse.

Iuri Tôrres

Agência CNJ de Notícias

Com informações do Tribunal de Justiça do Espírito
Santo

Site: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89326-justica-
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TJ/ES: Vigilante que recebeu voz de prisão
ao solicitar identificação de policial civil

deve ser indenizado
 

SEDEP - NOTÍCIAS. Qui, 1 de Agosto de 2019
TJES

Em sentença, o juiz considerou que houve negligência
do Estado ao possibilitar o abuso de autoridade por
parte do agente público.

O Governo do Estado do Espírito Santo foi condenado
a pagar R$8 mil em indenização pela conduta
considerada abusiva por parte de um policial civil. O
agente público teria dado voz de prisão a um vigilante
que solicitou que o policial apresentasse sua
identidade funcional para entrar em uma agência
bancária. A ausência do documento teria dificultado a
entrada do homem no estabelecimento. A decisão é
do Juizado Especial Criminal e da Fazenda Pública
de Linhares.

Segundo os autos, o requerente, que atuava como
vigilante junto à porta detectora de metais de uma
agência bancária, foi conduzido pelo policial à 16ª
Delegacia Regional de Linhares sob a alegação de
"desobediência". O autor afirmou que o excesso
praticado pelo policial afetou diretamente sua
integridade física e moral, bem como a sua dignidade.
"Não bastara ter lhe dado voz de prisão perante todos
na agência, bem como acionou a polícia militar para
conduzi-lo ao DPJ de Linhares, causando-lhe enorme
constrangimento", relatam os autos.

Em análise do caso, o juiz destacou a Teoria do Risco
Administrativo, segundo a qual o Estado responde
objetivamente pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade, causarem a terceiros. Ele também
considerou que houve excesso na conduta do policial
e que ter t ido a sua entrada di f icul tada no
es tabe lec imen to  não  jus t i f i ca  a  condução
desnecessár ia  do  requeren te .

"Um policial civil que possui qualificação e preparo
suficiente, não poderia ter agido de modo lesivo em
s i t u a ç ã o  d e s t a  n a t u r e z a .  L e s i v o  p o r q u e ,
irrefutavelmente ocasionou abalo à moral do
requerente [.] Há que se destacar que um policial civil,
atuando em nome do Estado, deve ter sua conduta
regida pelo Principio da Legalidade, o que por certo,
não o autoriza a agir conforme as suas próprias razões
e emoções no desempenho de suas funções, porque,
na espécie é inegável a conduta antijurídica do agente
público", afirmou o magistrado.

Desta forma, o juiz condenou o réu ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$8 mil,
sobre os quais devem incidir juros e correção
monetária. "Encontram-se presentes, os requisitos
ensejadores à reparação do dano, dado a omissão do
Estado, que por negligência permitiu o abuso de
autoridade no exercício das funções por parte do
Policial Civil", concluiu.

Processo n° 0017857-14.2016.8.08.0030

Site: http://www.sedep.com.br/noticias/tjes-vigilante-
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Filhos do coração: como regularizar a
adoção

 

TV TRIBUNA / SBT ES - TRIBUNA NOTICIAS 1° EDIÇÃO. Qui, 1 de Agosto de 2019
TJES

Marcelle Altoé

ADOAÇÃO, REGULARIZAÇÃO, VARA DA INFÂNCIA
E JUVENTUDE, DEFENSOR PÚBLICO, CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/01/TVTRIBUNASBT

ES-12.33.58-12.39.28-1564677190.mp4
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RAPIDINHAS
 

NÓ DE GRAVATA / ES - NOTICÍAS. Sex, 2 de Agosto de 2019
TJES

A Escola Superior da Magistratura do Espírito Santo
promove o Seminário Jurídico "Cooperação no
Sistema Multiportas: diálogos", nesta sexta-feira (dia
2), no Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Cesar
Cury, Ricardo Goretti, Francisco José Cahali, Rodrigo
Reis Mazzei, Luiz Eduardo Ribeiro Mourão e Trícia
Navarro serão os palestrantes.

Site: https://nodegravata.com.br/lancamento-fashion-na-

capital/#.XUQ5nuhKi70
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Violência contra crianças: 71% são
denúncias de negligência- Parte 01

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - FALA MANHA. Sex, 2 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: CONCELHO TUTELAR DA SERRA, DENÚNCIA
DA AVÓ, VIOLÊNCIA INFANTIL, DEFENSORIA
PÚBLICA, MINISTÉRIO PÚBLICO, ORIENTAÇÃO
JURÍDICA, INFÂNCIA E JUVENTUDE,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVVITRIARECOR

DES-08.16.15-08.30.24-1564755826.mp4
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Violência contra crianças: 71% são
denúncias de negligência- Parte 02

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - FALA MANHA. Sex, 2 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: CONCELHO TUTELAR DA SERRA, DENÚNCIA
DA AVÓ, VIOLÊNCIA INFANTIL, DEFENSORIA
PÚBLICA, MINISTÉRIO PÚBLICO, ORIENTAÇÃO
JURÍDICA, INFÂNCIA E JUVENTUDE,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVVITRIARECOR

DES-08.33.33-08.38.43-1564755993.mp4
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Violência contra crianças: 71% são
denúncias de negligência- Parte 03

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - FALA MANHA. Sex, 2 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: CONCELHO TUTELAR DA SERRA, DENÚNCIA
DA AVÓ, VIOLÊNCIA INFANTIL, DEFENSORIA
PÚBLICA, MINISTÉRIO PÚBLICO, ORIENTAÇÃO
JURÍDICA, INFÂNCIA E JUVENTUDE,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/08/02/TVVITRIARECOR

DES-08.40.12-08.46.22-1564756030.mp4
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Dados confiáveis dependem do correto uso
das tabelas processuais

 

CNJ - NOTÍCIAS. Sex, 2 de Agosto de 2019
PODER JUDICIÁRIO

A importância do cadastramento correto das
informações processuais pelos tribunais brasileiros na
alimentação da principal fonte de estatísticas oficiais
do Poder Judiciário, o Relatório Justiça em Números,
assim como a operabilidade na extração dos dados
pelos sistemas disponibilizados pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), foram temas centrais das
palestras que ocorreram no primeiro dia do III
Workshop de Estatística do Poder Judiciário.

O evento, que ocorre nesta quinta e sexta-feira (1º e
2/8) no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em Brasília,
tem como foco os servidores responsáveis pela
produção estatística dos tribunais, bem como os
secretários judiciários. Durante a apresentação do
painel "Gestão de Tabelas Processuais Unificadas e
Parametrização (TPUs) com Justiça em Números",
Lucas Delgado, do Departamento de Pesquisas
Judiciárias do CNJ (DPJ), reforçou a importância da
correta alimentação e extração dos dados no sistema.

"Conhecer o Manual das Tabelas é o primeiro e mais
importante passo nesse trabalho. Depois que o
cadastramento da informação é feito de maneira
errada, comprometemos todo o trabalho", diz.
Participante do evento, a diretora da Secretaria
Judiciária do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região/TRF5, Telma Roberta Motta, concorda que,
sem dados fidedignos e uniformes, não há gestão
judiciária possível.

"A classificação uniforme das tabelas, desenvolvida
pelo CNJ, foi fundamental para análise e comparação
dos dados. Não dava para cada tribunal ter uma
classe ou um assunto próprio. Gestão sem informação
não existe. Sem dados corretos, o trabalho não tem
efetividade", afirmou.

As tabelas são usadas na uniformização dos registros
de classes, assuntos e movimentação processuais no
âmbito do Judiciário, possibilitando o estabelecimento
de parâmetros para a geração de dados. Quem não
utiliza as TPUs perde pontos na avaliação do Prêmio
CNJ de Qualidade.

Os workshops são dirigidos aos servidores dos
tribunais com formação em estatística ou que atuem
na área e na análise de dados das unidades
judiciárias. O objetivo do DPJ é incentivar o uso do
software pelos tribunais de maneira correta e

independente, assim como facilitar a extração de
informações em banco de dados.

"A criação dos painéis surgiu pela necessidade de
obtenção de dados. Somos demandados pela
imprensa, por estudantes, pesquisadores, advogados,
gestores, pessoas que precisam obter dados
estatísticos para diversos propósitos de maneira
frequente e transparente. Queremos que, cada vez
mais, a sociedade saiba extrair esses dados de
maneira independente", diz a estatística Jaqueline
Barbão, servidora do DPJ.

O estatístico Davi Borges também enfatizou a
importância de os profissionais dos órgãos judiciários
conhecerem os Painéis do CNJ. "São ferramentas que
permitem a visualização de dados com navegação
interativa e podem auxiliar em diversas áreas dos
tribunais. O Painel de Monitoramento da Política de
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres é um
deles. Por meio do sistema, é possível saber, por
exemplo, a quantidade de processos de Feminicídio
que entrou na Justiça em 2016, 2017 e 2018".

As apresentações foram preparadas para orientar os
servidores a trabalhar com os painéis de maneira
prática. Boa parte dos participantes levou seu próprio
n o t e b o o k  p a r a  a c o m p a n h a r  e  a p l i c a r  o s
conhecimentos que estavam sendo transmitidos.

Regina Bandeira

Agência CNJ de Notícias

Site: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89332-dados-
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Juíza utiliza intérprete de Libras em
audiência de custódia

 

CNJ - NOTÍCIAS. Qui, 1 de Agosto de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Servidores do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJMA) estão sendo treinados para interpretação da
Língua Brasileira de Sinais (Libras) - meio de
comunicação objetiva e de utilização corrente das
comunidades surdas.

O Curso de Libras em Contexto é promovido pela
Escola Superior da Magistratura (ESMAM) , com
duração de 60 horas. Na conclusão, nesta sexta-feira
(26/), a partir das 17 horas, na sede da escola judicial,
os alunos colocarão em prática as técnicas de
datilologia, em movimentos combinados e expressões
faciais aprendidas, durante a apresentação de um
"coral de sinais" .

O desembargador Froz Sobrinho, diretor da ESMAM,
explica que a iniciativa atende ao disposto na
Resolução 230/2016 do Conselho Nacional de
Justiça ,  que orienta sobre a adequação das
atividades dos órgãos do Poder Judiciário e de seus
serviços auxiliares às determinações da Convenção
Internacional sobre as Pessoas com Deficiência e pela
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

Nas aulas são trabalhados, de forma teórica e prática,
exercícios sobre classificadores, alfabeto manual,
parâmetros de Libras, numerais, saudações, tempo
cronológico, sinais relacionados ao contexto do
trabalho, cultura e comunidade surda, vocabulário,
sinais relacionados ao contexto da família, frases
completas, soletração rítmica, datas comemorativas,
sinais de cores e de bairros, além do conteúdo voltado
para a gramática como pronomes, advérbios, adjetivos
e verbos.

"Usamos também técnicas que visam aprimorar a
expressão facial e corporal na comunicação com os
surdos", acrescenta a psicopedagoga Giorgiana
Castro dos Santos Lisboa, responsável pela formação.
"O aprendizado de Libras permite o efetivo acesso dos
surdos ao Judiciário, além de valorizar e respeitar
direitos, deveres e oportunidades da sociedade como
um todo", avalia a professora universitária intérprete
de Libras.

A habilitação de servidores intérpretes de Libras é
promovida pela ESMAM, desde 2009. Ao longo desse
período, mais de 20 ações educacionais foram
realizadas, capacitando cerca de 600 alunos, nos
níveis Básico I e II.

Além dessa turma, a escola judicial planeja para o
segundo semestre deste ano a realização de uma
série de cursos de capacitação para servidores
interessados no aperfeiçoamento em Libras.

Em maio deste ano, com o apoio da Secretaria de
Estado da Educação e do Centro de Apoio e Ensino às
Pessoas com Surdez (CAS), palestras promovidas
pela ESMAM e abertas ao público passaram a ser
traduzidas para a Língua Brasileira de Sinais. A
primeira apresentação ocorreu durante a palestra
Prisão Cautelar e Inovações Jurisprudenciais,
proferida pelo ministro Joel Paciornik, no Fõrum de
São Luís.

Pela Lei nº. 10.436, de 24 de abril de 2002, deve ser
garantido, por parte do poder público, formas
institucionalizadas de apoiar o uso e a difusão da
Língua Bras i le i ra  de Sina is  como meio de
comunicação objetiva e de utilização corrente das
comunidades surdas do Brasil.

Fonte: TJMA

Site: http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/89330-juiza-

utiliza-interprete-de-libras-em-audiencia-de-custodia
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Policial que se envolveu em briga vai usar
tornozeleira eletrônica
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